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TELEMEDICINA, TELEPSIQUIATRIA E 
DEPRESSÃO PERINATAL

TELEMEDICINE, TELEPSYCHIATRY, AND PERINATAL 
DEPRESSION

Resumo
A depressão perinatal (DP) é a complicação obstétrica 

com maiores índices de subdiagnóstico e um importante 
fator de risco para o suicídio, considerado uma das causas 
mais comuns de mortalidade materna. Consequentemente, 
a atenção à saúde mental deve ser considerada uma das 
prioridades médicas durante a gestação e o puerpério, pois 
a identificação precoce da DP pode produzir benefícios 
substanciais para a saúde materna, infantil e familiar. O 
principal instrumento psicométrico para a prevenção 
secundária da DP é a Escala de Depressão Pós-Parto de 
Edimburgo, validada para brasileiros e para aplicação por 
telemedicina (TM). A utilização da TM é considerada um 
grande avanço também na obstetrícia. A aplicação de 
instrumentos psicométricos por TM produz informações 
com acurácia semelhante ou maior do que o modo de 
registro local com papel e caneta, além de permitir maior 
honestidade devido à maior percepção de privacidade, 
reduzindo, assim, a influência da psicofobia. Portanto, a 
utilização da TM e da telepsiquiatria na saúde mental da 
mulher apresenta-se como um recurso estratégico para 
ampliar o acesso e melhorar os resultados do rastreamento 
da DP.

Palavras-chave: Telemedicina, saúde da mulher, 
depressão.

Abstract
Perinatal depression (PD) is the obstetric complication 

with the highest rates of underdiagnosis and is an 
important risk factor for suicide, which is considered 
to be one of the most common causes of maternal 
mortality. Consequently, mental health care should 
be a priority during pregnancy and the postpartum 

period, as the early identification of PD may bring 
substantial health benefits to the mother, child, and 
family. The main psychometric instrument used for 
secondary prevention of PD is the Edinburgh Postnatal 
Depression Scale, validated for Brazilians and for use 
in telemedicine (TM). The use of TM is considered a 
breakthrough in obstetrics as well. The application of 
psychometric instruments via TM produces information 
with similar or greater accuracy when compared with 
local, paper-and-pencil, face to face application. In 
addition, it allows for greater honesty due a greater 
perception of privacy, thus reducing the influence of 
stigma. Therefore, the use of TM and telepsychiatry in 
women’s mental health has become a promising clinical 
strategy to expand access and improve the results of 
PD screening.

Keywords: Telemedicine, women’s health, depression.

Introdução
Ao longo da vida, o risco aproximado de manifestação 

da depressão maior no sexo feminino é de 1,5 a 3 vezes 
superior que no sexo masculino. No período gestacional 
e pós-parto, sua prevalência está entre 7 e 15%1-3. A 
depressão maior perinatal é um importante fator de risco 
para o suicídio, considerado uma das causas mais comuns 
de mortalidade materna e cujo índice é superior aos das 
doenças hipertensivas e hemorrágicas4-6. A depressão 
perinatal (DP) é altamente prevalente em países de baixa 
e média renda, os chamados países em desenvolvimento. 
No Brasil, estudos que utilizaram métodos de pesquisa 
diversos demonstraram prevalências entre 12,9 e 21,6% 
para depressão gestacional e entre 18 e 26% para 
depressão pós-parto7-10.
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O episódio depressivo na gravidez destaca-se como 
o principal fator de risco para a depressão pós-parto. 
Cerca de 60% das mulheres com depressão pós-parto 
já apresentavam depressão na gestação. A duração 
do período pós-parto permanece uma questão em 
debate2,7. A 5ª edição do Manual Diagnósti co e 
Estatí sti co de Transtornos Mentais (DSM-5) estabelece 
o especifi cador de início perinatal em referência ao 
episódio de depressão maior que se inicia na gestação 
ou em até 4 semanas depois do parto. De maneira 
diversa, a 10ª edição da Classifi cação Internacional de 
Doenças identi fi ca sob o código F53 os “transtornos 
mentais e de comportamento associados ao puerpério”, 
iniciados “dentro de 6 semanas após o parto”, incluindo a 
“depressão pós-natal” ou “depressão pós-parto”2,3.

A atenção à saúde mental deve ser considerada uma 
das prioridades durante a gestação e o puerpério, pois 
a identi fi cação precoce da DP pode produzir benefí cios 
substanciais para a saúde materna, infanti l e familiar11,12. 
No entanto, os transtornos perinatais seguem 
subdetectados e subtratados. Embora o rastreamento 
da DP seja a conduta recomendada aos médicos e bem 
aceita pela maioria das pacientes, somente uma pequena 
parcela de profi ssionais prati ca a recomendação. Na 
ausência de uma roti na de rastreamento padronizada, a 
maioria dos casos de DP permanece sem identi fi cação 
diagnósti ca13,14. Nesse contexto, a telemedicina (TM) 
e a telepsiquiatria (TP) têm sido pesquisadas como 
recursos viáveis e relevantes para ampliar e melhorar o 
rastreamento da DP por meio da comunicação de dados 
a distância através da internet15-17. 

O objeti vo deste estudo foi oferecer uma atualização 
sobre TM, TP e DP, a parti r de uma avaliação da literatura 
perti nente ao progresso da psiquiatria na área.

MÉtodoS
Foi realizada uma revisão da literatura abordando TM, 

TP e DP. A busca de arti gos foi realizada no banco de 
dados MEDLINE, via PubMed, empregando os seguintes 
termos: telemedicine AND psychiatry; telemedicine AND 
depression; telepsychiatry; perinatal depression. Foram 
verifi cadas as listas de referências dos arti gos de 
interesse. A busca foi estendida à literatura cinza no 
Google Scholar, e foram consultados os síti os ofi ciais 

na internet de enti dades médicas representati vas e 
insti tuições de referência profi ssional.

rESuLtAdoS
De acordo com o Arti go 37 do Código de Éti ca 

Médica em vigor, o atendimento médico a distância, nos 
moldes da TM ou de outro método, deve ser realizado 
conforme regulamentação do Conselho Federal de 
Medicina (CFM)18. Nesse senti do, as resoluções são os 
atos normati vos que regulam os temas de competência 
privati va do CFM. A Resolução 1.643/2002 do CFM 
defi ne e disciplina a prestação de serviços através da TM, 
conceituando-a como “o exercício da medicina através da 
uti lização de metodologias interati vas de comunicação 
audiovisual e de dados, com o objeti vo de assistência, 
educação e pesquisa em saúde”19. O CFM estabelece 
que o médico tem liberdade e completa independência 
para decidir se uti liza a TM para seu paciente e que o 
único critério de decisão deve ser o benefí cio deste. 
Especifi camente, a Resolução 1.890/2009 do CFM 
normati za a telerradiologia e a defi ne como “o exercício 
da medicina que uti liza a transmissão eletrônica de 
imagens radiológicas com o propósito de consulta ou 
relatório”20.

Aprovado em sessão plenária do CFM, o Parecer 
36/2002 emite posicionamento técnico e éti co a 
respeito da TM e conclui que o CFM deve ter o mesmo 
entendimento da Associação Médica Mundial (World 
Medical Associati on – WMA), cujo posicionamento mais 
recente sobre a TM é o documento Statement on guiding 
principles for the use of telehealth for the provision of health 
care, estabelecido pela assembleia geral de 2009, no qual 
a WMA declara que21:

a)  TM é a práti ca da medicina a distância, em que 
intervenções, diagnósti cos e tratamentos são 
baseados em dados – incluindo voz e imagens –, 
documentos e outras informações transmiti das 
através de sistemas de telecomunicações, 
incluindo telefonia e internet.

b)  Um aspecto importante da TM é o uso das 
telecomunicações entre os próprios médicos, com 
o objeti vo de prestação de serviços e cuidados de 
saúde.

c)  O médico deve estar convencido de que o 
trabalho realizado através da TM é “razoável” 
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b) assíncrona - teleconsultoria realizada por meio de 
mensagens off-line.
II - Telediagnóstico: serviço autônomo que utiliza 
as tecnologias da informação e comunicação para 
realizar serviços de apoio ao diagnóstico através de 
distâncias geográfica e temporal.
III - Segunda opinião formativa: resposta sistematizada, 
construída com base em revisão bibliográfica, nas 
melhores evidências científicas e clínicas e no papel 
ordenador da atenção básica à saúde, a perguntas 
originadas das teleconsultorias, e selecionadas a partir 
de critérios de relevância e pertinência em relação às 
diretrizes do SUS.

Algumas instituições federais e estaduais desenvolvem 
significativas atividades em núcleos de Telessaúde, 
tais como a Universidade do Estado do Amazonas, 
a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, a 
Universidade Federal de Minas Gerais e a Universidade 
Federal de Santa Catarina24. Uma tese de doutorado 
apresentada no I Encontro das Câmaras Técnicas de 
Medicina de Família e Comunidade, realizado na sede do 
CFM, demonstrou as possíveis implicações positivas de 
tais serviços. Os resultados do estudo mostraram que, de 
um total de 226 médicos, 71% utilizaram teleconsultorias 
para diagnósticos; destes, 84% consideraram que a 
questão clínica inquirida foi resolvida. A comunicação 
médica a distância evitou a referência de pacientes a 
especialistas em 44% dos casos25.

As pesquisas e a literatura médica em TM evoluíram 
de modo significativo. O número anual de publicações 
da área registradas na base de dados Science Citation 
Index cresceu de 10 em 1993 para 996 em 201226. Em 
2016, os autores deste artigo realizaram uma busca na 
base de dados MEDLINE, via PubMed, empregando 
apenas o descritor telemedicine, e foram obtidos 
20.713 resultados. Desfechos e conclusões de artigos 
originais, revisões sistemáticas e metanálises sugerem, 
predominantemente, a efetividade e a eficácia da TM 
em função de resultados similares, equivalentes ou 
mesmo superiores aos de determinadas condutas 
diagnósticas e terapêuticas locais tradicionais em 
diversas condições médicas, tais como acidente vascular 
cerebral, insuficiência cardíaca crônica, infarto agudo do 
miocárdio, diabetes mellitus e em pacientes criticamente 
doentes em serviços de medicina intensiva27-38.

(sic) e, pelo menos, equivalente a qualquer outro 
tipo de assistência acessível a um determinado 
paciente, considerando-se as particularidades de 
cada paciente.

d)  O médico deve buscar orientação nas diretrizes 
clínicas disponíveis em TM.

De acordo com a Resolução 1.974/2011 do CFM, é 
vedado ao médico consultar, diagnosticar ou prescrever 
por qualquer meio de comunicação a distância quando 
no uso de redes sociais22. Por definição, os sítios de 
redes sociais na internet são um modo de comunicação 
virtual focado na publicidade da rede social de cada 
participante. Por isso, a principal distinção entre redes 
sociais do âmbito da internet e outras formas de 
comunicação mediadas por computador – por exemplo, 
videoconferência privada entre duas pessoas – é que 
os participantes de um sítio de rede social permitem 
e buscam a visibilidade e a articulação de suas redes 
sociais23. Trata-se, portanto, de um impedimento ético 
específico. A extrapolação de tal impedimento fere 
as Resoluções 1.643/2002 e 1.890/2009, o Parecer 
36/2002 e o Artigo 37 do Código de Ética Médica em 
vigor. Ainda, deve-se considerar que, de acordo com 
o Parecer 36/2002, há, no Brasil, experiência médica 
acumulada em videoconferências, com a participação do 
próprio CFM.

O Estado brasileiro, através da Portaria 2.546/2011 
do Ministério da Saúde, redefiniu e ampliou o Programa 
Telessaúde Brasil, que passou a ser denominado 
Programa Nacional Telessaúde Brasil Redes, o qual tem 
por objetivo apoiar a consolidação das Redes de Atenção 
à Saúde (RAS) do Sistema Único de Saúde (SUS). De 
acordo com o Artigo 2 da Portaria, o Telessaúde Brasil 
Redes fornecerá aos profissionais e trabalhadores das 
RAS no SUS os seguintes serviços:

I - Teleconsultoria: consulta registrada e realizada entre 
trabalhadores, profissionais e gestores da área de 
saúde, por meio de instrumentos de telecomunicação 
bidirecional, com o fim de esclarecer dúvidas sobre 
procedimentos clínicos, ações de saúde e questões 
relativas ao processo de trabalho, podendo ser de 
dois tipos:
a) síncrona - teleconsultoria realizada em tempo real, 
geralmente por chat, web ou videoconferência; ou
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De acordo com a Associação Americana de Psiquiatria 
(American Psychiatric Associati on – APA), a TM refere-
se ao emprego da tecnologia das telecomunicações 
para auxiliar a medicina. Em psiquiatria, tal práti ca é 
denominada telepsiquiatria, defi nida como a uti lização 
de tecnologias eletrônicas da comunicação para a 
realização da clínica psiquiátrica a distância39. Conceito 
semelhante é comparti lhado pela Organização Mundial 
da Saúde, para a qual a TP é o campo da TM que envolve 
o uso de tecnologias da informação e comunicação, 
tais como as audiovisuais, para a práti ca da psiquiatria. 
De acordo com a enti dade, a TP é uma das áreas mais 
desenvolvidas e estabelecidas da TM; mundialmente, 
somente a telerradiologia é mais prati cada que a TP40.

A primeira uti lização de comunicação audiovisual 
interati va por meio de videoconferência para a realização 
de consulta psiquiátrica ocorreu em 1956, permiti ndo 
o contato entre o Insti tuto de Psiquiatria de Nebraska 
(Nebraska Psychiatric Insti tute) e o hospital psiquiátrico 
estadual, distantes 320 km. Em 1973, a palavra 
telepsiquiatria foi usada pela primeira vez pelo psiquiatra 
Thomas Dwyer no arti go “Telepsychiatry: psychiatric 
consultati on by interacti ve television”, publicado no 
American Journal of Psychiatry41. O autor descreve um 
“sistema de televisão interati vo” estabelecido entre o 
Massachusett s General Hospital e um posto médico em 
Boston. O sistema provou ser viável e bem aceito pelos 
indivíduos e insti tuições da comunidade, permiti ndo um 
acesso maior e mais célere à psiquiatria. Em 1976, em 
outra iniciati va pioneira, a TP foi usada para integrar 
o Mount Sinai School of Medicine com uma clínica 
pediátrica em Nova York42.

Portanto, a tecnologia audiovisual é aplicada na TP há 
cerca de seis décadas. Durante esse período, foi produzido 
um extenso corpo de pesquisas a respeito dos diversos 
aspectos que compõem a TP39. De fato, a TP foi a primeira 
área da TM a desenvolver uma análise ampla e críti ca de 
si própria, de modo que, presentemente, existem dados 
empíricos que sustentam o uso de intervenções de TM 
em pacientes com transtornos mentais42.

A literatura médica publicada apresenta dados 
consistentes e um signifi cati vo número de estudos a 
respeito da acurácia diagnósti ca e da confi abilidade 
da TP, comparando-as com avaliações face a face43-

47. Predominam evidências substanciais que sugerem 

ausência de diferença signifi cati va entre os desfechos 
da TP e da psiquiatria local, face a face48-56. Esses 
estudos foram realizados em diferentes transtornos, 
por meio de diversas escalas e entrevistas estruturadas, 
contemplando pacientes de várias idades, grupos étnicos 
e disti ntos serviços médicos, tais como os ambulatoriais 
e os hospitalares57-65. Metanálise concluiu que não há 
diferença na acurácia diagnósti ca entre TP e a psiquiatria 
local66. Entre os instrumentos psicométricos cuja 
confi abilidade em TP é equivalente à da aplicação local, 
citam-se a Entrevista Clínica Estruturada para o DSM-
IV, Brief Psychiatric Rati ng Scale, Escala para Avaliação 
dos Sintomas Negati vos e Positi vos, Escala de Avaliação 
Global do Funcionamento e Escala de Avaliação de 
Depressão de Hamilton67.

O estabelecimento de diretrizes em TM e a elaboração 
de protocolos de referência são recomendados pela 
WMA às associações médicas nacionais, de modo 
que os profi ssionais disponham de orientações sobre 
as condutas mais apropriadas em TM68. Felizmente, a 
pesquisa cientí fi ca e a experiência clínica existentes em 
TM e TP favorecem a elaboração de tais documentos. 
Entre eles, citamos:

- Model Policy for the Appropriate Use of Telemedicine 
Technologies in the Practi ce of Medicine (The 
Federati on of State Medical Boards of the United 
States)

- Resource Document on Telepsychiatry and Related 
Technologies in Clinical Psychiatry (American 
Psychiatric Associati on)

- Telepsychiatry via Videoconferencing (American 
Psychiatric Associati on)

- Practi ce Parameter for Telepsychiatry with Children 
and Adolescents (American Academy of Child 
Adolescent Psychiatry)

- Evidence-Based Practi ce for Telemental Health 
(American Telemedicine Associati on)

- Practi ce Guidelines for Videoconferencing-Based 
Telemental Health (American Telemedicine 
Associati on)

- Video-Based Online Mental Health Services 
(American Telemedicine Associati on)

- Core Operati onal Guidelines for Telehealth Services 
Involving Provider- Pati ent Interacti ons (American 
Telemedicine Associati on)
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- Guidelines for Patient-Physician Electronic Mail 
(American Medical Association)

- Guidelines for Telemedicine (The Standing 
Committee of European Doctors)

- Telehealth: Brief Guide to Address Practice Issues 
(Royal Australian & New Zealand College of 
Psychiatrists)

Na prática privada da TP, os pacientes geralmente 
estão em ambientes clinicamente não supervisionados, 
como em residências. Realizado pelo Laboratório de 
Neurociência do Departamento e Instituto de Psiquiatria 
da Universidade de São Paulo, um estudo clínico 
randomizado composto por 107 pacientes depressivos 
constatou a equivalência entre o tratamento local e 
o por meio de TP via videoconferência em ambientes 
clinicamente não supervisionados. Identificou-se que o 
seguimento por TP foi compatível com o seguimento 
tradicional local em relação à evolução clínica, à 
satisfação dos pacientes, à relação terapêutica e à 
adesão ao tratamento69.

Do ponto de vista da saúde pública, a TP tem 
importância estratégica em função da grande prevalência 
dos transtornos psiquiátricos, das deficiências e 
fragilidades da assistência governamental aos pacientes 
e da necessidade de qualificação e ampliação dos 
serviços públicos. Uma pesquisa da Associação Mundial 
de Psiquiatria (World Psychiatric Association – WPA) 
concluiu que o aumento da disponibilidade de serviços de 
saúde mental dependerá da convergência de três fatores: 
maior participação de não especialistas; aumento da 
assistência especializada em saúde mental para fornecer 
supervisão e apoio clínico efetivo; e descentralização do 
trabalho especializado em saúde mental. A TP apresenta-
se como um meio de realização desses três elementos70. 
De fato, a WPA está trabalhando no desenvolvimento 
de um programa de treinamento em saúde mental para 
médicos não psiquiatras, para o qual pretende utilizar a 
TP71. Há uma confluência crítica diante da psiquiatria, 
considerando-se as mudanças na organização de 
serviços de saúde e seus financiamentos, a transição 
intensa a uma sociedade imersa em tecnologia da 
informação, o desenvolvimento da pesquisa e da clínica 
em TP e seu contínuo crescimento. Muitos médicos não 
estão familiarizados com o tema, e alguns o abordam 

exclusivamente através de viés pessoal44,55. Não 
obstante, a psiquiatria é considerada uma especialidade 
particularmente adequada para a TM, principalmente 
por meio do uso de recursos audiovisuais pertinentes, 
baseado nas evidências científicas disponíveis64.

Especificamente com relação à saúde mental durante 
a gestação e o pós-parto, o rastreamento de transtornos 
nesse período deve ser considerado uma prioridade, pois 
a identificação precoce da DP pode produzir benefícios 
substanciais para a saúde materna, infantil e familiar. Deve-
se considerar que episódios de DP estão associados a 
uma maior probabilidade de importantes intercorrências 
obstétricas, maternas, neonatais e puerperais, com 
implicações negativas no desenvolvimento da criança e 
nas relações familiares. Conforme a Federação Brasileira 
das Associações de Ginecologia e Obstetrícia, a paciente 
com depressão gestacional apresenta uma gravidez de 
alto risco. Durante a gravidez, a depressão está associada 
a maior risco de: crescimento intrauterino restrito; pré-
eclâmpsia; diabetes gestacional; prematuridade; baixo 
peso ao nascer; escores de Apgar mais baixos; prejuízos 
no desenvolvimento infantil (cognitivos, sociais, afetivos); 
dificuldades na amamentação; vínculo inseguro entre 
mãe e criança; depressão pós-natal; uso materno de 
álcool, tabaco e outras drogas; abortamento; suicídio 
materno e infanticídio. A depressão pós-parto está 
associada a maior risco de negligência e abuso infantil, 
descontinuação da amamentação, disfunção familiar e 
prejuízos no desenvolvimento cerebral72.

Portanto, o rastreamento perinatal de rotina por 
meio do uso de instrumentos padronizados é proposto 
como uma forma de melhorar a identificação da DP, 
considerada a complicação obstétrica com os maiores 
índices de subdiágnostico73. As seguintes instituições 
formalmente recomendam o estabelecimento do 
rastreamento rotineiro para DP: American College of 
Obstetricians and Gynecologists; American Academy 
of Pediatrics; American Academy of Family Physicians; 
National Institute for Health and Care Excellence; 
Agency for Healthcare Research and Quality; The 
National Research Council of the National Academies 
of Sciences, Engineering, and Medicine of the United 
States; The Institute of Medicine of the National 
Academies of Sciences, Engineering, and Medicine of 
the United States.
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Porém, quanto à sua prevenção secundária, os 
transtornos psiquiátricos da gestação e puerpério 
permanecem, de certo modo, negligenciados. Embora 
o rastreamento da DP seja a conduta recomendada 
aos profi ssionais e seja bem aceito pela maioria das 
pacientes, somente uma minoria de médicos prati ca 
a recomendação. Sem um rastreamento roti neiro e 
padronizado, aproximadamente 80% dos casos de 
DP permanecem sem diagnósti co74. Diante de tais 
circunstâncias, a TM e a TP têm sido pesquisadas e 
propostas como um recurso exequível e importante, 
com vistas à ampliação e melhora do rastreamento da 
DP uti lizando-se a comunicação de dados à distância 
através da internet15.

dISCuSSão
As citadas recomendações a respeito da prevenção 

secundária da DP orientam para que, principalmente, 
obstetras, pediatras e médicos de família e comunidade 
sejam ati vos perante as gestantes e as puérperas e realizem 
o rastreamento empregando instrumentos padronizados 
e validados. No entanto, estudos indicam que, de modo 
geral, esses profi ssionais ainda não estabeleceram o 
rastreamento da DP como uma roti na clínica, o que 
implica subdiagnósti co e subtratamento. A DP pode ser 
subesti mada também em função da sobreposição de 
determinadas manifestações depressivas com certas 
queixas tí picas da gravidez e do puerpério (fadiga e 
distúrbios do sono, da alimentação ou sexuais)75,76.

Deve-se considerar também que, apesar dos vários 
atendimentos médicos que ocorrem ao longo da gestação 
e pós-parto, a psicofobia associada à DP e a percepção 
de menor privacidade na realização do rastreamento 
podem tornar a mulher hesitante para manifestar 
honestamente possíveis sintomas. Assim, embora exista 
uma signifi cati va aceitação ao rastreamento da DP, 
seus procedimentos devem ser aperfeiçoados para a 
minimização da infl uência do esti gma e para o aumento 
do acesso e da privacidade15. Nesse senti do, a TM 
apresenta-se como recurso estratégico porque pode 
ampliar o acesso e melhorar a percepção da privacidade 
do rastreamento, concomitantemente77.

De fato, a uti lização da TM é considerada um grande 
avanço também na obstetrícia78. A aplicação de 

instrumentos psicométricos por TM produz informações 
com acurácia semelhante ou maior do que o modo de 
registro local com papel e caneta, e a TM permite maior 
honesti dade devido à maior percepção de privacidade, 
assim reduzindo a infl uência da psicofobia. Com efeito, 
estudos realizados no período perinatal indicam a 
aceitação da TM como meio para o rastreamento da 
DP77. A Escala de Depressão Pós-Parto de Edimburgo, 
o instrumento de rastreamento perinatal mais uti lizado e 
recomendado, é validada para aplicação por TM. Trata-
se de uma escala de autoavaliação composta por 10 
itens, adaptada e validada para brasileiros, que pode ser 
reproduzida com autorização, desde que a referência 
original da escala seja citada em cada cópia. Ainda, em 
comparação com o rastreamento local tradicional, a 
aplicação da Escala de Edimburgo por TM não apresenta 
diferença na proporção de pacientes que simulam a 
DP79. Assim, o rastreamento da DP por TM pode estar 
virtualmente disponível a todos os ambientes, profi ssionais 
e pacientes, de modo conveniente, consistente, acurado 
e éti co. Também permite a associação de recursos 
audiovisuais para o letramento em saúde mental e a 
psicoeducação da paciente e sua família.

ConCLuSão
A DP é a complicação obstétrica com maiores índices 

de subdiagnósti co e é um importante fator de risco para 
o suicídio, considerado uma das causas mais comuns 
de mortalidade materna. O principal instrumento 
psicométrico para a prevenção secundária da DP 
é a Escala de Depressão Pós-Parto de Edimburgo, 
validada para brasileiros e para aplicação por TM. 
Portanto, a uti lização da TM e da TP na saúde mental 
da mulher apresenta-se como um recurso estratégico 
para ampliar o acesso e melhorar os resultados do 
rastreamento da DP.
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